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Mais Q~ número do nosso Boletim - doze, em dois anos e meio chega às VOSEas

maos, com as suas 50 páginas revestidas do 'fatinho azul' novo que irá usar no co.!:,
rente ano •

Ano de 1990, para ° qual formulamos, aos prezados Consócios, os mais sinceros
votos de Paz, Saúde e as maiores Felicida.des, extensivos a todos os Familiares.

Permitam-me que nesta oportunidade renove algumas reflexões apes~r de por todos
já bem éo~~ecidas.

Quais sao os ingredientes indispensáveis para que um órgão informativo, espe_
cializado, como o 'C~ULAS E PAP~IS DE VALOR' se publique atempadamente com a re~
lar idade convencionada e, também, com o conven í.ente nfvel ,le interesse do .seu ~cent~~
do ?

t pecha de alguns dos responsáveis justificarem o atrazo 'regular' das suas
publicações disfarçando o facto com a desculpa de falta de colaboração. Isso,· nunca
o fiz, nem o farei.

No dia em que verificar , o que não é o caso, desinteresse por parte da massa
associativa, quanto à nossa revista, é porque eu ela é desnecessária ou o responsá_
vel é incompetente e, dtai, só ha .uma solução :'passar o testemun.."1.oe não continuar
a aquecer a cadeira que, nêsse caso, abusivamente ocupa.

A experiência que adquiri, durante c. de duas dezenas de anos, em m~is do que
uma publicação, leva-me a poder afirmar que um director de órgão de informação, asso
ciativo, ou não, para além da dedicação, tem de ser um constante promotor de ideias

SEDE PROV.: AV. DA IGREJA, 63-C • 1700 LISBOA • PORTUGAL • TELEF. 733710 • TELEX 18502 RADIT P



e devbntades, estimular as relações públicas, quase pra t í.caz. o "marke tí.ng",

A ~titude passiva a nada resulta.
,.Ainda ha menos de um mes, estando no Porto, tive a honra de ser recebido pelo Dr.

Mario Santos de A'lme Lda, em sua casa, tehdc na: ocasião trocado oniniões acerca de va- -
rios assuntos relacionados cem o estudo !d.e' fontes, :"1.uantasai.nda virgens, e a investi.

gação ,ia .~ • r4 .•.• '.+-. ~ .vaat i se imo campo ca.s nossas cema cica s; ~'Ol

um dos mais regulares c oLa co.rac oz-es do 'Céc.ulas e

Papéis de Valor',
para que lhe peça

sempre com tracalhos de grande pr cf'und í.cade ,
"J2..artigos semp:r'e que necessite,

111tímas cartas, da nossa regular troca ep í sco.Iaz-,

~ um encan to ouv í.r=se iss; e 11.171
~. , .e:;"c~r2.cra.:.narl.C exemp l c

lia dois meses que recebi :" te. 'e Jaexcelente e s tudc Que , , .puc..L.:.ca:7los
rillo outro trabalho, 17;-, ,e cornp Lemen ..taz , para ser p~l~l iC2..d0nao menos
de Abril 90.

Para além do T.ais, e rcr isso,
mento público.

Fe Lí.zmen te ,
, ,

SOT:2CC:~S
! ;

'i6::.o..l~eriteaut:-cs ,-
'tem

mas todos com i::.tereSEeac=ss~i~~, : DI'.'

exemplo, . , -,e~ta preparanac d.a des-::trabalhd acª~ca ~as

nado a publicaçao nest'3:s

Apesar do que j,~ :s'-:á re2.:i::ado - c. de 4CC p~gir:as pUbiicad:?-s nao pc:'emas es

lhor e isso será.
tar satisf~itos, pois bom, d.esejamos ainia !:l'"

, .
fag:..::2.S,ausen-:es c.est.:l3

terem gabar i to para o ':a:ze2:''::~, colaboI'~rer:lo ~emáticélS exi s te;n que, c ia ~ d í a., se ap:-~

sentam com uma interê22ê e ,~~ymelas

Não se
. ,a :ll:1g'"C.em,trata de ü7n reca:::o

s'~cios que, tL"TIê. vez por, cut ra ::e"veriam estar .pz-esen tes nc "Cédul?-s, e _Papéis d e Valor'.

Bem sabemos que se 8.. c sn -:E::a e me i a de a s scc í.ados nos e nv í.a as e:n, amanhá , um a r t í

go, é cer-to que muitos ,del-2s, .;-'"na i or ra., só se r ia..m .public?-G.os de a qua .a uns _~r:03. r~as

os que ainda se -.' .' .nao es~re~ram~~es~a2 pagl~as :
ra, fotocópia de uma peça 1'a:;:,2.:iaSU2. colecção
t
· .J..,...,,.... '.J... ..19o, uma no •..ac aa smge.ra , ~o;;:osnos coo.c.s que

com algumas a~otações, reco~te an.
beneficiayernos disso.

,,3,5.0, , .... ,
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"PAPÉIS DE VALOR"
DA HISTÓRIA
DA "D íVIDA PÚBLICA PORTUGUESA"

I

I -MEDIDAS FINANC'EIRAS
DA "~UNTA PROVISIONAL
DO GOVERNO SUPREMO

DO REINO" EM 1808

pe'rM.ARIO SANTOS DE AUIfEIDA

~ sabido que a revolta contra as tropas francesas que ocupavam o nosso PaIs sob {)
comando de Junot na chamada 11 l~ Invasão Prance sa !f, se iniciou no Norte, mais propri!,
mente na cidade do Porto.

A causa principal foi indubitavelmente o ódio acumulado na populaçãoe Mas circun~
~'lcias especiais houve na cidade para que a revolução nela se iniciasse.

Na realidade, os franceses que m apze sen ta.ram como nossos libertadores ( do njugo
inglês" ), em breve se desmascararam, e a expoliação a que o País foi sujeito, quer a
titulo oficial pela "Contribuição Extraordinária de Guerra" imposta por Napoleão, quer
pelo contInuo saque de todos os seus valores; os horrores praticados, por vezes por ,p~
ra selvageria, pela sua soldadesca; e o atropelo final à nossa dignidade com a desti_
tuição da nossa Família Real e a anulação da nossa'nacionalidade, criaram uma situação
explosiva que qualquer pequeno incidente podia fazer deflagrar.

Mas essa situação era geral em todo o Pafs. O que aconteceu no Porto foi precisa_
mente o aparecimento dessa causa adjuvante para despoletar a revolta.

Recapitulemos os acontecimentos.

*
Pelo tratado assinado pela Espanha e a França, em Fontainebleau, em 27." de Outubro

de 1807, Portugal seria partilhado entre aqueles dois países. A verdade é que não ha_
via qualquer afinidade entre os interesses reais da França e da Espanha, e Napoleão
apenas se aproveitou da ingenuidade e desmedida. ambição de }'í-a,nuelGodoy, Principe da

JAN' SÓ ClÕDULAS E PAPlÕ!S DE VALOR 351['''E' • Si. Ai , i m



Paz, favorito da Rai~~a de Espanha, Maria Luiza, a quem esta alcandorara a todos os tI
tulcs e poderes e que era. quem punha e dispunha em Espanha.

Por aquele tratado, além da partilha de Portugal entre os dois países, Godoy seria
feito nada. mais nada menos do que Rei, rei do pequeno pals que se constituiria com a

, onossa prov~c~a dos Algarves e parte do Alentejoe

t evidente que Napoleão'nunca pensou em cumprir o tratado. Com êle, porém, conse_
guiu o que principalmente desejava: as facilidades para a travessia da Espa~~a pelo seu
exército que, sob o comando de Junot, veio ocupar Portugal.

O Norte do País, precisamente porque pelo tratado de partilha era destinado à Esp~
nha, foi ocupado por tropas espar~olas.

Conseguido o seu intento logo porém Napoleão mostrou o seu verdadeiro jôgo.

A partir de. Fevereiro de 1808 sucessivos corpos de exército franceses vão ent~~do
em Espanha e ocupando os seus pontos .vitais e em ~bril, aproveitando as dissidências en
tre Carlos IV e o seu filho !remando ( futuro Fernando VII ), convoca-os para Baiona e

. :. 1, ;:1:,

obriga-os a abdicar nele todos os seus direi tos ao trono de' Bspanha ,
" l :

A I . I .' h.notlcia cai como um raio no pa~s que Ja começ~va a sofrer as conseque~cias da pr,!

sença das tropas de ocupaçãb. Por todaoa Espanha J~l~de a cólera popular' contra os fran
ceses, agravada defini tivamEH1té 'pela 'chacina rki ti: em Mádrid na ~epressãó do tristemente
célebre dia If 2 de Maio n' o

A cólera torna-se revolta. a' que· gcindei pâ,rte d6 ~xé;;cit6, principk.lm~rite na GaBoza,
.:; I;adere.

I : .. "

f evidente que o que ~e passava em Espanha era conhecido
i.~ . : ! 'j '(: " : ~ : . :: I ~.\ : .:sob o comando do general Domingos Ballesta, ocupavam o Norte

·'1 •

dad~ do Porto. Em 6 de Junho resolvem aderir ao movimento do

das tropas espanholas que,
" . ,

de Portugal, sediados na' ci
seu pais contra os franceses

mas antes de partir prendem; o general' Quesnel .que ·Igo-t,ernava.o Portá em nome de Junot e
inc itam as forças vivas e a; po:pulação,~a:c ~dad~ à: !ey~:üi;;a., .,

Nesse dia o entusiasmb no Portonãó teve~l;imites~:, ;: .., I
Fal tavam porém chefes: mÚi tkes e o pavor :que:'os·r~riceses inspiravam era. grande. Corn

Ia partida. das tropas espanholas' o entusiasmo e'sfriou'e foi facil aos franceses ze tomaz c
controlo da. cidade.' , , :1 ,: I,

A notícia destes a6ontecl.m~ritos·p:orérnh~~ia.-s~ :~~paiha.do rapidamente' e rogo todo o
" ,

," "... . I: 'I' , ri " , , .
Norte se levantou, principalmente' bs-os-Montes e o"Al te Minhe onde a presença de forças
francesas era. quase nüia.

Na noite de lê para 19 ;" Porto a.Dlo~i."la-seen~o.d~finitivarrierite'p:rin6"ipalmente graças
""ao entusiasmo do seu bispo, D. Aritónio José de Castro. Proclama-se oficialmente o resta __

belecimento da legitimidade 'do Govêrno Nacional e,· const:itúe-se nacidadejsob.a prêsi_
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dência do bispo, uma " Junta Provisional do Govêrno Supremo do Reino " •
A revolta continua a alastrar, embora de forma anárquica. Em várias cidades se cons

tituem outras Juntas mas com iniciativas muitas das vezes pouco felizes, sem qualquer
acção de conjunto e até por vezes degladiando-se. Foi só em meados de Julho que se con
seguiu chegar a acordo s6bre a necessidade de uma acçao concertada e a Junta do Porto
acabou por ser recor~ecida para dirigir a Nação em nome do Príncipe Regente, refugiado
no Brasil, enquanto a leg{tima Regência, dominada ainda em Lisboa pelos franceses, não
pudesse entrar em funções.

•
As circunstâncias nao eram fáceis para a Junta, como naturalmente se compreende,

mas também a personalidade do bispo D. António, não~ria a mais indicada para tomar de
cisões numa situação tão dificil. O que lhe sobrava de energia e espírito de sacrifício,
todos reconhecem que lhe fa~tava em bom senso e capacidade de chefia.

Os despachos e editais sucedem-se à. razão de vários, ou até de várias dezenas por
dia, algumas das vezes contradizendo-se de um dia para o outro, pelo que nem sempre se
torna fácil saber ao certo quais as medidas na realidade tomadas.

Não ha dúvida porém que uma das primeiras e mais importantes preocupações foi obter
fundos para armar e quipar os numerosos voluntários que se apresentavam, mas a quem,
com excepção do ódio aos franceses, tudo faltava, e aos quais o General Bernardim Frei
re de Andrade e al~Lns oficiais mais tentavam dar um mínimo de disciplina militar.

Sô<bre algumas das numerosas medidas tomadas pela Junta nesse sentido ( que de resto
julgamos terem sido das principais ) conseguimos obter alguns documentos, e dar a razao
dêste artigo. são elas ;

a) Lançamento de impostos sobre vL~os e aguardentes;
b) Recolha, a título de donativo, das verbas já cobradas para a " Contribuição

Extraordinária de Guerra", e ainda não entregues aos franceses;

c) Confisco, a título de empréstimo, das rendas das Comendas das 3 Ordens Mi_
litares;

d) Lançamento de um empréstimo público de 2 milhões de cruzados.
IMPOSTO SOBRE V~nOS E AGUARDENTES

O lançamento de impostos sobre os vinh9s foi recurso a que, em situações economica
mente dificeis, com frequência se deitou a mão. Ainda poucos anos antes destes aconteci
mentos, em 1800, o Alvará de 31 de Maio entre várias medidas a respeito de Papel Moeda,
para a sua amortização cria, por um períOdO de 10 anos, impostos vários sàbre os vinhos,
quer de embarque, quer de consumo. A Junta não deixou de usar êste recurso.

O Edital de 27 de Junho de 1808 determina: " ••• que se paguem mais 4$800 réis, na
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forma da Lei, como L~posto extraordinário de 5~errat por cada pipa de vL~_~o, que se ex

portou, e houver de exportar, pela barra. desta cidade, enquan tc durar a. urgência; ••• "

E em 8 de Agosto, por novo Edital, mais li ••• 20$000 réis metálicos pelo consumo de

cada pipa de a~~dente; e a mesma quantia pelas que se exportarem pela barra desta ci

dade, pela de Aveiro, Figueira, Vil la do Conde, Via.."lae Cam inha •••• " •

Por serem documentos curiosos e pouco cor~~ecidos, é dêstes Editais ~ue da..~os a.s prl

meiras reproduções. (Documentos n2 1 e n2 2).
Comoveremos, em 29 de Julho, ao lançar-se o empréstimo de 2 milhões de cruzados,

destinou-se aquele imposto sobre os vinhos aos seus encargos.

CONTRIBUIÇÃO EXTRAOFJ)!N.{RIA DE GUERRA E OUTRAS CONTRIBUIÇOES VOLUNT_(RIAS

Por Decreto de Milão de 23 de Dezembro de 1807, Napoleão eXlglu do nosso PaIs uma

"Oontr Ibu í.çâo Extraord·inária de Guerra" de ·100 milhões de francos ( 40 milhões de cruz~

dos, ou 16 mil contos ), verba extraordir~riamente elevada para a época. ~ste Decreto
• , • z. ,_

foi divulgado em Lisboa apenas em 1 de Fevereiro ~e 1~08juntamente com um extenso De_

creto regu13.mentador de Junot em que se especific~va, .noe mais pequenos porrnenor-ea, a
, ': I :

Esta Contribuição deveria ser paga l em 3 pr'estaçiões : a·13 até 10 de j'ía..rço, a. 2~ até

1 de Maio e a 3~ até 1,deAgôsto desse:anode. '180~-, Áp:esar da pressao e ameaças dos f'ran
, , I " I ~ .,. - -", ..., , , .' _. ,. • •

ceses o limite para a entrega das prestações teve de ser proteladO pelo ~ue deveris es
• I I .

tar ainda em depósito .~~de par~e d~ contríbu,to ~~:~B:~restaçã:o~verba éerfumenteele

vada.
r I.

A mesma determinação diz ainda ." Mando. outro :s~ que nes taic í.dade e em todas as

Villas .e lugares da~ Prov~ncia.s se abra uma C.ontr~buição voluntária, .de st ínada para o

mesmo fim It , ( Delgado - Legisla,ç~o, 1802-1S<?,~,. pg 558/559). (Ver também. Documento

nO 3 ) •
••• • -+- i t" ...• - dDestas ·recei tas nac ~cont~amos regls "'9s e, sendo ,vo.•.un arla~, . a.e .Las :nao se evem

ter dado quaisquer tít1:l1o~'i mas, provaye.1mente, a!f~~a~. ~ecibos.

RENDAS DAS COMEN:DAS DAS 3: ORDENS HILITARES EDE l'1ALTA :: ;.
;' l " . ! I [

Por 'Ordem' de 19.de Julho de 1808, repete-se o determinado em 12, mas d.iz-se ma~s
. :,: •. ' . ",:,., ~.. ::' p

" ••• e porque este subsídio e o das contribuições o=dinarias não pod.e ser bastante p~

ra. suprir as despesas extraordinárias que exige asustentãção do:e~;;rc:..tó ••• vale:t'-se •••

354
, . JAN' 90



dos rendimentos das Comendas das tres Oriens Militares e de Malta pertencentes a suje!
tos residentes fora das mesmas Prov!ncias e bem assim dos rendimentos da Bula da Cruza
da e da Patriarchal que se acha ainda em poder do inimigo, e das sobras das Sizas, li
quidos das Confrarias e dinheiros applicados a obras publicas ••• " •

Estes valores não seria~ tomados como dádivas, mas sim como empréstimos. Diz-se, na
realidade, mais adiante: " Os rendimentos da Patriachal e mencionadas Comendas ••• de

huns e outros se toma~ "!:)'eo-~O"""+I"'\ '"'"'0 1 ~"'? __ M"-'t'_~_ ...~ ..._ ....""'_- __ ,..-"'~ do mesmo Tl'1.Zscuro, cem as cLaxazas e notas

necessárias, para haverem de pagar-se com a prontidão possivel à dita Patriachal e Co_
mendadores a que pertencerem; pois é da Mente e Intenções desta Junta Suprema fazer uso
delles e applica-los às precisões do Estado, como tomados por empréstimo, e satisfaze-
-los effectivamente, logo que cessem as mesmas precisões n • (Documento nQ 3 ) •

~ precisamente relacionado com estas determinações que apresentamos hoje outro 'p§.

pel de Valor'. Trata-se de um recibo passado pelo 'tesoureiro da Junta Provisional ao
Comendador de Águas Santas, pela entrega do rendimento da sua Comenda. Com efeito, a Co
menda de Águas Santas pertenci~ à Ordem Militar dos Hospitalários ( Cavaleiros do Hospi
tal de S. João de Jerusalem) que, conjuntamente com a antiga Ordem dos Cavaleiros do
Templo e a dos Cavaleiros Teutónicos, formava o grupo das primitivas 'Tres Ordens Mil!
tares' que já vir~am do tempo das Cruzadas. (Documento n2 4 ) •
EMPRtSTIMO DE 2 MILHOES DE CRUZADOS:

As despesas da guerra eram grandes e estas receitas nao eram suficientes. Por Decr~
to de 29 de Julho de 1808 a Junta tenta lançar um empréstimo de 2 milhões de cruzados
( 800 contos ) :

11 Determina abrir num Emprestimo de dois milhões de Cruzados ••• Este Emprestimo
terá o juro de cinco por cento fica~do consignado para o seu pagamento o rendimento do
novo imposto sobre o vinho exportado, e sobre o azeite. E se alguns capitalistas •••
quizerem fazer o Emprestimo sem o juro estabelecido, serao estes os primeiros embolsa
dos das quantias emprestadas ••• " • ( Delgado - Ob , c í t ,, pg 569 )

Como veremos adiante o rendimento deste empréstimO foi de apenas 239.595$400 réis~

~ de um tItulo dê ste empréstimO que damos a reprodução : 3 contos empre stadoa sem
juro pelo cidadão do Porto, ROdrigo António Guimarães. ( Documento n2 5 ) •

•
Estas med í.dasfinanceiras da Jun ta Provisional do Porto foram em grande parte ofi_

cialmente reconhecidas pela Regência do Reino quando, apóEI a situação normalizada, re_
tomou as suas funções. Por exemplo, as responsabilidades do empréstimo de 29 de Julho
foram-no por Carta Régia de 12 de Novembro de 1808.

Não vimos êsse diploma mas temos dble referência em Carta de Lei de 20 de Fevereiro
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de 1835 que, além disso, nos informa sobre o rendimento do empréstimo e estabelece re
\gras para a sua liquiàação :

\

" lº - O empxes tímo con tzah í do na Cidade do Porto no armo de 1808 pela -Junta Pxov i

"s í ona.L do Governo Supremo, reconhecido pela Carta Regia de 12 de Novembr-o do

mesmo anno e que se .ef'f'ec tuou na quant í.a de' reis duzentos e ,trinta' e nove ccn

tos, 595.740, da qual 25 contos,999.200 reis é com vencimento de juro será p~

32 As Apolices originais do referido emprestimo, ou os Titulos e liquidações de
Divida Publica que em troca dellas se telli~ampassado ...
... SQ - •••

6Q Durante os referidos quatro annos as Apolices ou os titulos do Capital deste
emprestimo serão admitidos r~ compra d~ Bens Nacionais, pelo valor que faltar
para o seu inteiro resgate ••• " • (Documente nQ 6 - Diário do Govêrno,nº 46
de 23 - II ,83~ \~ ')i •

•
..Antes de termL~ar vem a propósito algumas exp~~cações acerca' das referencias a 'Ti

tulos de DIvida Pública' te' Liquidações de nfvida' Públ:ica 'que::e encontram nesta Caf:
ta de Lei. Mas esta já, va í longa e isso ficará para 'uma.,segU:.'"ldaparte •

•
Bibliografia: A descrição destes acontecimentos encontra-se em todos os li~~os da

Histeria de Portuga1. Foram apresentados algUns documentos inédit.os
referentes do Porte em :
Artur Maga.lhães Basto - Estudos Portuenses - '101. I , pgs 171-234.

(O-Por;to ;contra -Junet) •
A l~gislação encontra-se, em comp~,la.çõesde, Leis Avulsas, .mas pode
prccurar-seta.mbém em :'
Antonio De Lgado da Silva Colecção de Legislação Portuguesa

-1808. Lisboa, 1826 •
1802-
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•E D I 1~A L.

" .

El\tI NOME DO PRINCIPE REGENTE
NOS S o S E N H O R.

'A ]U N TA P R O V I S I O N A t O O G O V E R NOS U P R E MO,
Instituida nesta Cidade, Ordena para acudir ás enormes despesas
da presente Guerra, que desde o dia dezenove do corrente em
diante se paguem mais quatro mil e oitocentos reis, na fórma da
Lei; como imposiçaõ extraordinária de Guerra, por cada Pipa de
Vinho, que se exportou, e houver de exportar pela Barra desta
Cidade, em quanto durar a urgencia; pois que fazendo-se indis-
pensavelrnente preciso este meio, para firmeza, e segurança. da
Gloriosa' Restauraçaõ Portugueza, com a susrentaçaõ de hum
Exercito capaz de destruir o Inimigo commurn ; lucra ainda mais
o Commercio, naõ só com a permanente liberdade delle; mas tarn-
bem em ficar alliviado de aqueIla outra imposiçaõ de seis mil e qua-
trocentos reis rnetalicos , que a TyrtZnn/a Frtmcezapouco antes ha-
via, a pretextos de Passaporte, fraudolentamenre ,a seu modo,
imposto. A Illustrissima Juma da Companhia Geral da Agricultu-
ra das Vinhas do Alco Douro cobrará pela sua mesma Administra-
~aó, e arrecadará a sobredira imposiçaõ ; formando nova conta
da sua Receita , para com esta entrar. na Thesouraria Geral das
Tropas das tres Províncias do Norte ~e .Partido desta Cidade t

na progressiva ordem dos mezes, segundo far arrecadando. E pa-
ra que chegue á noticia de todos se manda publicar por Editaes ad . ~presente eterrmnaçaõ, .. ._ ..

-- ·porEo·~·de Junho dê 1808•

. Manoel Lóper Loureiro, :;o/é de Mdlo Freitt.

Porco: na Typographia de Antonio Alvarez Ribeiro.o,

DOCUM];n'rON~ 1
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E D I TAL.
ENl NOME DO PRINCIPE F,EGENTE

NOSSO SENHOR.

A- JUNTA PROVISIONAL DO GOVERNO SUPREMO ~
1\ecessitando lançar maó de todos os recursos, que faciiítem, com
menos oppressaõ dos Póvos , os indispensáveis meios, taó precisos á
susrentaçaõ do Exército, que vai cada vez mais a augmeotar-se na ju-
srissirna causa da deteza do Reino: Determina, que interinamente hs-
j3 de ragar-se 20<1:000 reis .meralicos pelo consumo de cada pipa de
Agoa-arderue ; e ~ mesma quantia pelas que se e~pol tarern pela barra
desra Cidade, peja de- Aveiro , Figueira, Villa do Conde, Viâna,
e Caminha. Esta irnposiçaõ será arrecadada, nesta Cidade, pelas me .•.
smas Esraçoens , por onde se cobraõ os outros Direitos sobre os Vi-
nhos; e nas sobrediras [erras, quaruo ao consumo, pelas Camaras deI ...
las; e quanto á exportaçaõ , pela] Alfandegas competentes; remerren-
do-se no fim de cada rnez o respectivo producto &,0, Thescuro Público,
com as devidas clarezas da .sua: irnpoitnncia. Ficaõ rotém isentas de
pegar eua mesma irnposiçaõ aqu~llas pipas ,!bu pipa, que sahirern de
hurn rETa oun o dos referidos Pórtos , sendo acompanhadas de Guias,
com que legalmente se legitime haverem j,á.pago, ou por consumo ,
ou por exportaçaõ , esta di ta imfosjç~ó 09· Il~gar , donde' vierem assim
exportadas, Outro sim' Detér:min'a a mesma juNTA, que também se
raguem l <t400 reis metalicos de cada pipa de Vinagre, que sah.r por
qualquer dos mencionados Pópos: Fazendo-se a suacobrança pelo m~...
00 acima indicadorFica comminada a:penaA~ p~rdimentQ de cada hum
dos referidos generos; para a Fazenda Re~:l;, .:~ 3. ,sua terça parte Far~
o Denunciante" quando , CG~O .se na? -espe~~ :'ib~l:1de fraudar-se , ou

-. - cmiuir-se esta-dita imposiçaÓ ..; A; Illustrissima Ju~ta da Companhia Ge-
rol da A gt icultura das Vinhas do Alto D~iUr<h;~s Carnaras das refe-
lidas V ilias, e Cidade :,,9~ Juizes, das Alf;a~de:ga~, o fiquem assim en-
tcndcndoç..e q f:}çaó {exectlta:r na fórma , que' ~ç~ Ordcnado , bem co..
!'tIO todas -as de mais Jtl.sti~as ,: cujo cumprimento h~ja igualmente de per~
u nccr.•lhes.
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Paço Episcopal eim JqNT A \d~.:~ d~ Agosto .~e 1~08.: -

. i - , ,... ... ,. , ..
BIS P O , Presidente: Go';;cr1UJfio,.,;:. : c . : .., . .:

CDm ·1~U, Rllb.rlc.~1 dos M(1rthror. 4~ 11111/:6,'

~al TypClgrap/;iã' ~e: Antbllio Alvarcz Ribeiro. . I..
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o R D E ·M. .. ; :~-=o r.l i;a •
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ENl NOME DO PRINCIPE REGEN.T,~
NO.SSO SENHOR.

' •• : ~ ", ••• , ;., .Ô, ,~" :. ••. :FPÚA JUN T A P IIOVI S ION A L .DO C·OV EllNO :s'·~;';~'~~!.~
cuerendo abolir o 'yltema da ryrannlca domlna)a6 FrIJlIfNLII • 'e"lIbertar os P6vç~,._
euanro lhe for pouivel, da. suas duras .peraçOOM: Determina que Q chamada ·Contri •."
buiçaõ de Guerra de q1l6'Ut6 milhMlIJ' fique toralmrn!e t'Itinéta ; e abolida da data'àé'llc(
em diante, na6 (e cobrando , nem esigisdo mais cenfa aJguma, a titulo della t de qualquer'
petloa que fcj.. E por '1U41nto a defeza da Rel igia6 t e do Eílado , e das Vid a. " Hon-"
la e Fasenda dos Cidad.iO. fazem indifpenfavcI por algum tempo a grande .defpefa '
do' Exército, que Ie eltá organizando, para rnanrer , e Iegurar bens tsõ precíolos ':: a"
rnefma Jun'u , comando como donativo tudo o que fe acuar já cobrado ,da. dita C~~~.,
rritluiç.16 em qu~Iquer pane, Maopa 9ue fe ren:tetra 10~0 o (eu produ~o a?1he(oN~O~
Público delta ~l.dade t aonde Ie lhe cará ~ntra<laom ruulo ..r~arado, ~ara}e;a,p~!i,c,a,t't
.0 referido obJedo.E porque cite Subfidie , e- o da, Conrnoulçoens ordlnmas_~Daõ p'oa.• ~
1er batlanre para fupprir as defpeías ~traordinàrias, que 'exige' a fufienraç2CS:'do.·El;'érc!f:<:r:
propondo-fi: a mc(ma Junta achar hum meio mais (uIVe. 'e fimp)('S' de \;cJnf~sujr, os":n'~::
ecOarios fundo, fern ,enme. Rem oppretlaõ dos Pévos , conúderado o grandez~lo 't "c.
lurTlotifmo. que a todos anima. julgou que poderia e(curar-fe o meio de novas impofi.
roen, , e rodo o ufa de coacçaõ ; e que feria baf!antc t para acudir á ir.fi~nle precifa~.
adual YlIler'(e dos dons gratuiroe , ordenadamente procurado s , e arrecadados nas ~ro.~:
'!"indas que tem reconhecido o Governo Legitimo t e dos rendjn:~nlo, das Commericlas:
d., Tres Ordens Mili:ares, e de Maha. pertencentes a fujeiro. txifienres tOra'd:.1S mefmas~
Prm'incias t e bem .aim dos rendimento •. da Buila da Cruzada t·e d; Patriarchal;"que. '{ct'<

I :l:"3 aind a em poder dos inimigos, e das {obra.' du Sifas , liquidos ~al .C.onfrarias.l;J
dInheiros appli.:ados a obra. -plÍbJicu. . ..... ''' •. ~ .••..,""" .... , ... -' ~"'_" ~~..,.,. JV;" •• 0

O~dena por ranto a·mefma Junta, pelo que pertence a Cpntribuiça~ VoluniaJ.ia ~('que~f~~;jt
do a mefma arrecadada ncaa Cidade pelos Officiaes da Mefa da MifericoTdia. Da confol"::
mldade do Ediral de vi."u,ftu de Junho do corrente anno , em todas asmais.qd'ade.~:
\' dJas • e Lugares te efi.a~leça, e arrecade pelo merhodo, e- fÓl'!na (eguinte :', .• ,•• :.••..•<

H .•yerá em ~d.a Cama,a hum Lino ,em que o Efcriva6, com amUencia do Prdiden:';-
I t e da rne írna , ou de hurn Vereador, no impedimento daqcelle , tome por Termos os nome.

d", pefloas ,que offerecerem quaefquer donarivos , com d«Janfaó da qualidade I e quan-
., (Idade dos mefmos donarirose os ditos ICTIT'OS fera6 dlignados 110 óélo em que-ie' co.-

miirem peles contribueJltes, ou [euI Procuradores , e arrecadados (111 rermo breve os' déí;,r
. "ttAri.M em Rec(bedori31, que para iflo íe devem criar, feita a prc:ciza efcripluraçalS .emI:"~('ro Livro, ror outro Efcliv.a6 t de: Cju'm os cOntribuel1te~ pcderâõ haver os ccrupeten-"
. (f.6 r:':lbos, pcr elle ~tIignados, e pelo Recebedor, que fe nomear Ur\ Carnara, ..'

'. ,~.s Aldéas feraõ fimilhanternente arrolados os nomes dos conrribucnlcs I e quanri •
.áac".$ cnerudas , pejo Jui'Z de cada Fregu~'Zja • com o feu Efcriv;o , eu ourra FeiToa ef.
Cooll-_c1J roa falIa delle , debaixo da direcçaõ dos Parod.os , e arrecadados O~ d(,n3Iivo~.
e pctilos e rn de Fofiro t e guaróa fiel , e fegura : Efp~ra-{e do z élo I e parrjol irmo dos
,"-~SC1\OS PdC'C!, rs QUe Com a palavra, e com o e:x~r:-Pl0 hajaõ de anjm ••r !cusl"usu,zes~.
~ULCOt;~cm~ suamo lpcs for p~cl para .taõ lllporta.otc fim! ,"~',:._
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